PARECER Nº   486, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2010

Por meio da Mensagem, 23, de 2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o  Projeto de lei Complementar nº 8, de 2010,  que dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.

Foram apresentadas 3 (três) emendas e 1 (um) substitutivo.

Na justificativa que acompanha o projeto, o Chefe do Poder Executivo, em essência, esclarece que a reclassificação proposta ocorrerá mediante a absorção progressiva, nos vencimentos e salários, da Gratificação por Atividade de Magistério - GAM, instituída pela Lei complementar nº 977, de 6 de outubro de 2005, na forma e em conformidade com os valores referenciais contidos nos Anexos I, II e III.

Em decorrência da mencionada absorção, os percentuais a serem aplicados sobre a retribuição mensal para determinação da Gratificação por Atividade de Magistério - GAM passam a ser da ordem de 10%, a partir de 1º de março de 2010, e de 5%, a partir de 1º de março de 2011; registre-se que a partir de 1º de março de 2012, a aludida gratificação será extinta em virtude da sua total absorção nos vencimentos e salários.

De igual sorte, o projeto contempla a revalorização da Gratificação Geral de que cuida a Lei complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001, a partir de 1º de março de 2010, uma vez que a mesma integra a retribuição mensal para fins de apuração da Gratificação por Atividade de Magistério – GAM. 

Em especial, no concernente ao cargo de Dirigente Regional de Ensino, a proposição também preconiza a incorporação da Gratificação Suplementar – GS, instituída pela Lei complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004, a fim de compatibilizar sua retribuição com as demais classes de suporte pedagógico do Quadro do Magistério.

A proposição tramita em regime de urgência constitucional. 

Nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, cabe-nos emanar parecer em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, com a finalidade de apreciar a proposição sob a moldura do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno, em especial quanto aos seus reflexos financeiro-orçamentários associados à aumento de despesas públicas. 

Concluímos que as novas regras, atinentes à modificação da retribuição dos integrantes do quadro do magistério, harmoniza-se com as normas financeiras de regência, particularmente com a Lei Complementar nº 101/00, de modo que, sob a perspectiva do que nos compete examinar, não há qualquer óbice à sua aprovação. 
DAS EMENDAS E DO SUBSTITUTO

A emenda de nº 1 propõe, em resumo: 1) a alteração ao artigo 1º visando à absorção total e imediata da Gratificação por Atividade de Magistério – GAM, instituída pela Lei Complementar nº 977, de 6 de outubro de 2005, a partir de março de 2012, na conformidade dos valores contemplados em seu Anexo III, que passaria a figurar como Anexo Único, ante a desconstituição dos demais anexos; 2) a supressão do art. 2º, que originariamente versa sobre critério de cálculo da gratificação retro assinalada; e 3) a modificação da redação do art. 5º, visando à extensão dos benefícios aos inativos e  pensionistas, inclusive àqueles cujo direito à percepção da Gratificação por Atividade de Magistério – GAM, instituída pela Lei Complementar nº 977, de 6 de outubro de 2005, tenha sido reconhecida por decisão judicial transitada em julgado.

A emenda de nº 2 busca as mesmas alterações acima tratadas, salvo em relação à modificação proposta ao art. 5º, cuja redação passaria a ser a seguinte: “Artigo : O disposto nos artigos 1º, 3º e 4º desta lei complementar aplica-se aos inativos e pensionistas sem exceção.”

A emenda de nº 3, em suma, reitera as alterações acima tratadas atinentes ao art. 1º; propugna, ainda, a modificação do art. 2º, para que o cálculo Gratificação por Atividade de Magistério – GAM passe a ser parametrizado pela retribuição mensal do servidor, a corresponder ao somatório dos valores percebidos a título de “Salário Base ou Carga Horária de Trabalho, Carga Suplementar, Gratificação Geral instituída pela Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001, Gratificação de Função instituída pela Lei Complementar nº 1018, de 15 de outubro de 2007, e, quando for o caso, o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte.” 

Por fim, o Substitutivo nº 1 propõe, essencialmente, nova redação ao art. 1º para que a Gratificação por Atividade de Magistério – GAM  seja incorporada em caráter imediato, bem como ao art. 2º, estendendo a aplicação daquele dispositivo aos inativos e pensionistas, independentemente de decisão judicial transitada em julgado.  

Analisadas, em conjunto, as Emendas nº 1 a 3º, bem como o Substitutivo nº 1, a despeito da  nobre intenção de seus autores, desaconselhamos seu acolhimento haja vista que as modificações propostas resultam em aumento de despesas de pessoal no cotejo com o teor do  projeto de lei complementar em referência, de modo a caracterizar ofensa ao disposto no art. 24, § 5º, 1, da Carta Estadual de 1989, cuja dicção é expressa em vedar a apresentação de emendas parlamentares ou substitutos que importem aumento da despesa originalmente estabelecida na proposição legislativa de iniciativa exclusiva do Governador. 

Adicionalmente, as mencionadas emendas, assim como o Substituto nº 1, igualmente deixam de atender o preconizado no artigo 25 do mesmo Texto Excelso, de que diretriz infere-se a proibição a que se apresente emendas e substitutivos que adicione despesas ao originalmente consignado em projeto de lei de autoria do Governador, sem que haja indicação da fonte adicional de recursos apta a atender os novos encargos financeiros. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 8, de 2010, e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2  e 3 e do substitutivo de nº 1.

a) Milton Flávio – Relator Especial

